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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 5º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE RECIFE / PE
Processo n.º 120089025777
  AMERICAN LIFE CIA DE SEGUROS e SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S/A, empresa seguradora já devidamente qualificada nos autos em epigrafe, que neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove PAULO SERGIO MATIAS DE OLIVEIRA, vem, mui, respeitosamente à presença de V.Exa., apresentar suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio à Câmara Cível.
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EXMO SRS. JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO / PE.
PROCESSO N.º 120089025777
RECORRENTE: PAULO SERGIO MATIAS DE OLIVEIRA
RECORRIDA: AMERICAN LIFE CIA DE SEGUROS E SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DPVAT S/A

CONTRARRAZÕES DE RECURSO
EGREGIA CÂMARA CÍVEL

DA PRETENSÃO DA RECORRENTE
Insatisfeita com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado, decidiu o Recorrente, recorrer da r. sentença no que tange à decisão do Nobre Magistrado em julgar EXTINTA A LIDE em razão da INCOMPETENCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA PROCESSAR E JULGAR A MATÉIRA em questão. 

Acertadamente decidiu o Eminente Magistrado diante da complexidade da matéria.
ASSIM SENDO, A DEMANDA REQUER MAIOR DILAÇAO PROBATÓRIA O QUE COMFLITA COM OS PRICÍPIOS DOS JUIZADOS ESPECIAIS.

Ressalte-se, conforme citação da Prof.  Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, não significa o abandono de princípios que representaram e ainda representam importantíssimas conquistas para sempre pela ciência processual: o Juiz natural, o direito de defesa, o contraditório, entre outros, configuram valores indeclináveis” (Participação e Processo – Ed. RT – 1988).

Do entendimento doutrinário retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrente pleitear seu suposto direito da indenização por invalidez é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Inclusive, o Magistrado fundamentou seu julgamento pelo fato de que o ônus da prova que caberia ao titula do direito não foi concretamente demonstrado, existindo dúvidas em suas alegações, o que justifica a extinção do feito pelo fundamento aduzido na Sentença.

Assim, conforme todo o exposto, não resta outra opção ao Egrégio Tribunal de Justiça, senão manter a r. sentença, perfeitamente proferida pelo Magistrado a quo, com a consequente EXTINÇÃO DO FEITO sem julgamento de mérito, nos moldes do art. 51, II, da Lei nº 9.099/95.

DA QUITAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA – PAGAMENTO ADMNISTRATIVO EM CONSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE

Conforme alegado na peça de bloqueio bem como pelos docs. Acostados, esta Colenda Corte pode analisar que fora realizado o pagamento administrativo em favor do Apelante.

Desta forma, é incontroverso que a parte autora recebeu na esfera administrativa o pagamento da indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT a que fazia jus, de acordo com o percentual legal a ser aplicado diante da lesão apresentada.

Ressalta-se que o pagamento administrativo foi efetuado com base no grau da sua lesão apurado no processo administrativo. Portanto, a Ré esclarece que já houve liquidação do sinistro em tela, com o pagamento de R$ 9.112,50 (Nove mil e cento e doze reais e cinquenta centavos), equivalentes ao Limite Máximo indenizável, valor este pago com base na Lei 11.482/07, qual seja a vigente à época da liquidação do sinistro, não havendo assim, nenhuma diferença a ser quitada ou completada ao Recorrente.

DIANTE DO EXPOSTO, REQUER SEJA MANTINDA A R. SENTENÇA, TENDO EM VISTA JÁ HOUVE A QUITAÇÃO DO JULGADO COM O PAGAMENTO REALIZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - DA NECESSIDADE DE GRADUAÇÃO DAS LESÕES 

Cabe ressaltar que a súmula 474 do STJ é aplicada em todos os casos de invalidez parcial ou total. Esta súmula foi editada com o intuito de pacificar o entendimento, onde relata que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório DPVAT deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

A graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à época do acidente.
Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez apurado.
DIANTE DO EXPOSTO, ESPERA E CONFIA NA MANUNTENÇÃO DA SENTENÇA DE 1° GRAU, JULGANDO IMPROCEDENTE A DEMANDA, COM BASE NO ART. 269, I DO CPC, TENDO EM VISTA QUE NÃO HÁ O QUE SE FALAR EM COMPLEMENTAÇÃO DA INDENIZAÇÃO. 
DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

Em princípio, tem-se que é ato do Poder Executivo regulamentar o que a lei disciplina, restando atendidos os princípios da separação dos poderes e da legalidade.

Assim, a competência do Conselho Nacional de Seguros Privados, encontra-se fundamentada no art. 12 da Lei n.º 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que “dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos Pessoas causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não”, verbis:

“Art. 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao disposto nesta lei”.

Ademais, o Seguro DPVAT teve sua disciplina assentada na Resolução CNSP nº 1/75, a qual aprovou suas normas disciplinadoras, e que merece estrita observância no caso em tela.
Note-se, por óbvio, que o poder foi conferido ao CNSP pelo próprio Legislador, portanto, não há de se falar em revogação de Lei especifica a matéria por qualquer Resolução do CNSP.

Teçamos alguns pontos pertinentes, atinentes à matéria.

Cumpre salientar que as Resoluções expedidas pelo CNSP não residem em revogar qualquer Lei existente, mas tão somente complementá-las. Deste modo, entende-se que as Resoluções são acessórias à Lei 6.194/74, completando-a onde a mesma resta lacônica.

Portanto, verifica-se que o poder conferido ao CNSP pelo Poder Legislativo é REGULAMENTAR, e é exatamente o que o faz, ao regulamentar o valor da indenização, tornando-a líquida, quando jazia na iliquidez.
Importante ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada pela SUSEP - SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, entidade autárquica normatizadora e fiscalizadora da atividade securitária.  

Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são estipuladas ao livre arbítrio das seguradoras.  Ao contrário, são fixadas pela SUSEP no exercício da competência que lhe confere o artigo 36, “b” do Decreto-Lei n° 73/66 (que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá outras providências) confere à SUSEP a prerrogativa de “baixar instruções e expedir circulares relativas a regulamentação das operações de seguro, de acordo com as diretrizes do CNSP”.

Por meio do art. 6º do referido Decreto-Lei o Governo Federal delegou ao CNSP e SUSEP a regulamentação das operações de seguro.
Por fim, reitera a Ré que devem ser observadas e acolhidas as Resoluções emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados, pelos fatos supracitados, devendo a presente demanda ser julgada extinta, com resolução de mérito, a luz do art. 269, I, 2ª do Código de Processo Civil.
CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Apelada no alto grau de conhecimento e zelo dessa Aclarada Câmara Cível, requerendo seja negado provimento ao Recurso Inominado da Recorrente e para que seja mantida a sentença e EXTINTO O FEITO COM JULGAMENTO DO MÉRITO, com fulcro no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, condenando-se o mesmo a todos os consectários legais, inclusive nos ônus da sucumbência. 

No entanto, caso seja julgado o mérito, que a demanda seja julgada improcedente, tendo em vista já existir pagamento administrativo conforme laudo pericial realizado por perito da Recorrente, caso assim não entendam os aclarados julgadores, que seja respeitada a aplicação de Súmula 474 STJ; os juros moratórios sejam calculados a partir da citação válida; a correção monetária a partir do ajuizamento da demanda e os honorários advocatícios pro rata, haja vista sucumbência recíproca.
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Rua Quarenta e Oito, 138 - Espinheiro, Recife/PE - CEP: 52020-060.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome do advogado, João Alves Barbosa Filho, OAB/PE 4246-D para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Termos em que,

Pede deferimento.
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Súmula 474 STJ:


“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”









